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Art. 5º – Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Tiradentes, em Belo Horizonte, aos 29 de dezembro de 2017; 229º da Inconfidência 

Mineira e 196º da Independência do Brasil.
FERNANDO DAMATA PIMENTEL

LEI Nº 22.805, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2017.

Estabelece medidas relativas a acidentes no transporte 
de produtos ou resíduos perigosos no Estado e dá outras 
providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS,
O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, pro-

mulgo a seguinte lei:
Art. 1º – As medidas relativas a acidentes no transporte de produtos ou resíduos perigosos no Estado 

obedecerão ao disposto nesta lei, observada a legislação federal e as demais normas estaduais aplicáveis.
Art. 2º – Em caso de acidente ocorrido no transporte de produtos ou resíduos perigosos, o Estado, 

diretamente ou por meio de seus concessionários, adotará as seguintes medidas:
I – acionará imediatamente os órgãos competentes quando do conhecimento da ocorrência do 

acidente;
II – identificará e isolará o cenário do acidente, de acordo com as regras técnicas para atendimento 

a emergências com produtos e resíduos perigosos;
III – implantará sistemática para garantir a sinalização e a informação aos usuários da via em locais 

adequados que possibilitem a adoção de rotas alternativas;
IV – realizará, com o apoio dos agentes de autoridade de trânsito com circunscrição sobre a via, 

quando necessário, desvios adequados para os veículos afetados pelo acidente.
Art. 3º – Os contratos de concessão de rodovias estaduais celebrados a partir da data de publicação 

desta lei conterão cláusulas impondo a adoção das medidas previstas no art. 2° pelo concessionário.
Art. 4º – Os projetos executivos de implantação e melhoramento de rodovias a serem licitados a 

partir da data de publicação desta lei, respeitada a viabilidade técnica quanto ao relevo, à geometria, à largura da 
faixa de domínio, à segurança viária, à composição da frota circulante e às características técnico-operacionais 
do trecho, estabelecerão medidas preventivas em áreas de vulnerabilidade socioambiental e com maior incidên-
cia de acidentes rodoviários, visando a diminuir a frequência de acidentes ou suas consequências para o meio 
ambiente.

Parágrafo único – Regulamento definirá as medidas preventivas e listará os locais com maior inci-
dência de acidentes a que se refere o caput .

Art. 5º – Os transportadores de produtos e resíduos perigosos ficam obrigados a manter, direta-
mente ou por meio de empresa especializada, serviço de atendimento a emergências capaz de:

I – iniciar as primeiras ações emergenciais em até duas horas da ocorrência do acidente;
II – disponibilizar no local do sinistro os recursos apropriados para desobstrução da via e iniciar os 

procedimentos para transbordo, inertização, neutralização e demais métodos físicos, químicos e físico-químicos 
de mitigação, limpeza do local e remoção dos veículos sinistrados, em até quatro horas da ocorrência do aci-
dente, caso ocorrido nas regiões metropolitanas, e em até oito horas nas demais localidades, salvo ocorrência 
de caso fortuito ou força maior;

III – iniciar as ações de remoção dos resíduos e de descontaminação do ambiente do entorno do 
local do acidente, em até vinte e quatro horas após a conclusão das atividades previstas no inciso II.

§ 1º – As primeiras ações emergenciais, a que se refere o inciso I do caput, serão definidas em 
regulamento.

§ 2º – O responsável pelo serviço de atendimento a emergências a que se refere o caput atenderá 
aos seguintes requisitos:

I – ser pessoa jurídica com cadastro no órgão ambiental estadual, nos termos estabelecidos em 
regulamento, regularmente constituída para o atendimento de emergências relacionadas ao transporte de pro-
dutos e resíduos perigosos;

II – contar com responsável técnico devidamente habilitado para o exercício da função de atendi-
mento a acidentes e emergências;

III – possuir recursos adequados ao atendimento emergencial e proporcionais ao número de clien-
tes, de modo a viabilizar o atendimento nos prazos estabelecidos nos incisos do caput.

Art. 6º – Os transportadores de produtos e resíduos perigosos são obrigados a possuir Plano de 
Ação de Emergência – PAE –, conforme diretrizes definidas em regulamento, e a disponibilizar plantão de aten-
dimento vinte e quatro horas para acionamento imediato em caso de acidentes e emergências com produtos e 
resíduos perigosos.

§ 1º – O PAE conterá as responsabilidades, as diretrizes e os procedimentos técnicos e administra-
tivos a serem adotados em caso de acidente ocorrido no transporte de produtos ou resíduos perigosos, além de 
outras informações necessárias para propiciar respostas rápidas e eficientes em situações emergenciais.

§ 2º – O transportador manterá cópia do PAE nos veículos quando estes estiverem transportando 
produtos ou resíduos perigosos.

§ 3º – O responsável pelo serviço de atendimento a emergências, seja o transportador ou a empresa 
especializada por ele contratada, assumirá a operacionalização do PAE durante o atendimento à ocorrência, com 
o objetivo de mitigar riscos e atender com segurança e com recursos compatíveis à demanda da ocorrência.

§ 4º – O número do plantão de atendimento do transportador será afixado na superfície externa das 
unidades e dos equipamentos de transporte, em local visível.

Art. 7º – O contratante do transporte e o expedidor da carga deverão exigir o PAE do transportador, 
cabendo ao expedidor, antes de cada viagem, verificar a sua atualização e a disponibilização da cópia a que se 
refere o § 2º do art. 6º no veículo que fará o transporte.

§ 1º – Em caso de contratação de empresas ou transportadores autônomos que não atendam ao dis-
posto no art. 6º, o contratante assumirá integralmente o cumprimento das obrigações nele previstas.

§ 2º – O expedidor e o contratante do transporte disponibilizarão plantão de atendimento vinte e 
quatro horas para acionamento imediato em caso de acidentes e emergências com produtos e resíduos perigosos, 
independentemente do serviço disponibilizado pelo transportador.

§ 3º – O expedidor e o contratante assumirão a operacionalização do PAE, caso o transportador 
não o faça.

Art. 8º – O veículo-tanque destinado ao transporte de produtos perigosos a granel não poderá ser 
usado para transporte de água e produtos de uso e consumo humano ou animal, ainda que tenha passado por 
processo de descontaminação.

Art. 9º – Os recursos provenientes das multas ambientais aplicadas por infrações decorrentes de 
acidentes e emergências com produtos ou resíduos perigosos serão destinados ao órgão ambiental estadual 
competente para aplicação em atividades de prevenção e atendimento a acidentes e emergências ambientais no 
Estado.

Art. 10 – Os transportadores, contratantes ou expedidores de produtos e resíduos perigosos 
terão prazo de até cento e oitenta dias, contados da data de publicação desta lei, para se adequarem a suas 
disposições.

Art. 11 – O descumprimento do disposto nesta lei sujeita o infrator às penalidades previstas na Lei 
nº 7.772, de 8 de setembro de 1980, e demais normas de âmbito federal e estadual aplicáveis.

Art. 12 – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Tiradentes, em Belo Horizonte, aos 29 de dezembro de 2017; 229º da Inconfidência 

Mineira e 196º da Independência do Brasil.
FERNANDO DAMATA PIMENTEL

LEI Nº 22.806, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2017.

Dispõe sobre a Política Estadual de Segurança Alimentar 
e Nutricional Sustentável – Pesans – e organiza o Sistema 
Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional – Sisan – 
no âmbito do Estado.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS,
O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, pro-

mulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º – Esta lei dispõe sobre a Política Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentá-
vel – Pesans – e a organização do Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional – Sisan – no âmbito 
do Estado.

Parágrafo único – Considera-se segurança alimentar e nutricional sustentável a garantia do direito 
ao acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer o acesso 
a outras necessidades essenciais, com base em práticas alimentares promotoras de saúde que respeitem a diver-
sidade cultural e que sejam ambiental, cultural, econômica e socialmente sustentáveis.

CAPÍTULO II
DA POLÍTICA ESTADUAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL SUSTENTÁ-

VEL – PESANS
Seção I
Dos Princípios, das Diretrizes e dos Objetivos da Pesans

Art. 2º – A Pesans, componente estratégico do desenvolvimento sustentável do Estado, é instru-
mento de planejamento integrado e intersetorial de políticas e programas governamentais e ações da sociedade 
civil e tem como finalidade assegurar o direito humano à alimentação adequada.

Parágrafo único – O direito humano à alimentação adequada é direito absoluto, intransmissível, 
indisponível, irrenunciável, imprescritível e de natureza extrapatrimonial.

Art. 3º – A Pesans rege-se pelos seguintes princípios:
I – direito à alimentação e à água adequadas e saudáveis;
II – universalidade e equidade no acesso à alimentação adequada;
III – exigibilidade do direito humano à alimentação adequada;
IV – descentralização, regionalização e gestão participativa;
V – conservação e uso sustentável da sociobiodiversidade e dos recursos naturais nos biomas e 

demais ecossistemas associados.
Art. 4º – A Pesans tem as seguintes diretrizes:
I – promoção e incorporação do direito humano à alimentação adequada nas políticas públicas;
II – participação social na formulação, na execução, no acompanhamento, no monitoramento e no 

controle das políticas e dos planos de segurança alimentar e nutricional sustentável;
III – intersetorialidade no planejamento, na execução, no monitoramento e na avaliação dos pro-

gramas e ações de segurança alimentar e nutricional sustentável;
IV – garantia do acesso à terra e aos territórios para as populações mais vulneráveis;
V – fortalecimento da agricultura sustentável e local;
VI – desenvolvimento de sistemas de produção, extração, processamento, armazenamento, comer-

cialização e distribuição de alimentos, baseados na transição agroecológica;
VII – promoção de políticas de abastecimento para atendimento das demandas alimentares da 

população no Estado, com prioridade aos alimentos fornecidos pela agricultura familiar, urbana, periurbana, de 
assentados, quilombolas, indígenas e demais povos e comunidades tradicionais;

VIII – garantia do acesso universal à água de qualidade e em quantidade suficiente para consumo 
humano, produção de alimentos, pesca, aquicultura e para a dessedentação animal;

IX – instituição de estratégias permanentes de educação, pesquisa e formação em segurança ali-
mentar e nutricional sustentável, que estimulem práticas alimentares e estilos de vida saudáveis;

X – promoção de políticas que assegurem o trabalho e a renda, ampliando, preferencialmente por 
meio da economia popular solidária, as condições de acesso a alimentos saudáveis e de sua produção;

XI – promoção da saúde, da nutrição e da alimentação da população, com atenção especial aos 
grupos populacionais específicos e em situação de risco e vulnerabilidade social;

XII – garantia da qualidade biológica, sanitária, nutricional e tecnológica dos alimentos consumi-
dos pela população, bem como do seu aproveitamento integral;

XIII – desenvolvimento de sistemas alimentares sustentáveis e saudáveis, priorizando alimentos 
naturais e minimamente processados;

XIV – participação e controle social da família e da sociedade na garantia do direito humano à 
alimentação adequada.

Parágrafo Único – Considera-se transição agroecológica o processo gradual de mudança de prá-
ticas e de manejo de agroecossistemas, tradicionais ou convencionais, por meio da transformação das bases 
produtivas e sociais do uso da terra e dos recursos naturais, que leve a sistemas de agricultura com princípios e 
tecnologias de base ecológica.

Art. 5º – Constituem objetivos específicos da Pesans:
I – criar e fortalecer programas e ações que promovam o direito humano à alimentação adequada;
II – criar instrumentos para garantir o acesso à alimentação e à água adequadas e saudáveis;
III – garantir a exigibilidade do direito humano à alimentação adequada;
IV – incorporar, à política de Estado, o respeito à soberania alimentar;
V – identificar, analisar e divulgar os fatores condicionantes da insegurança alimentar e nutricional 

e atuar em prol da sua superação.
Parágrafo único – Considera-se soberania alimentar o direito dos povos de decidir sobre os seus 

próprios sistemas alimentares, com alimentos saudáveis produzidos de forma sustentável e com respeito à bio-
diversidade e ao ser humano.

Art. 6º – O planejamento das ações da Pesans será obrigatório para o setor público e indicativo 
para o setor privado.

Seção II
Do Plano Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável – Plesans

Art. 7º – O Plano Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável – Plesans –, resul-
tado de pactuação intersetorial, é o principal instrumento de organização, planejamento, gestão e execução da 
Pesans e tem como finalidade realizar os objetivos da política, por meio de programas, ações e estratégias defi-
nidos com participação popular e controle social.

Art. 8º – O Plesans conterá:
I – diagnóstico de situações de segurança, insegurança e riscos alimentares e nutricionais da 

população;
II – estratégias, ações, metas e fontes orçamentárias a serem implementadas de forma intersetorial 

para a realização progressiva do direito à alimentação adequada e saudável;
III – mecanismos de monitoramento para avaliar o impacto das políticas e ações, bem como para 

definir ajustes necessários para garantir o cumprimento das metas estabelecidas;
IV – ações de caráter emergencial para grupos em situação de risco e insegurança alimentar e 

nutricional;
V – ações de segurança alimentar e nutricional para portadores de necessidades alimentares 

especiais.

CAPÍTULO III
DO SISTEMA NACIONAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL – SISAN
Seção I
Da composição do Sisan no âmbito do Estado

Art. 9º – Integram o Sisan no âmbito do Estado:
I – a Conferência Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável;
II – o Conselho de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável de Minas Gerais 

– Consea-MG;
III – a Câmara Governamental Intersetorial de Segurança Alimentar e Nutricional de Minas Gerais 

– Caisans-MG;
IV – os órgãos e entidades da administração pública responsáveis pela implementação dos progra-

mas e ações de segurança alimentar e nutricional sustentável;
V – as instituições privadas, com ou sem fins lucrativos, que manifestem interesse na adesão ao 

Sisan.

Seção II
Da Conferência Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável

Art. 10 – A Conferência Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável se realizará 


